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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Como está a Desoneração da Folha de Pagamento?  

No dia 26 de abril o Ministro Cristiano Zanin suspendeu por meio de decisão cautelar na 
ADI 7633 os efeitos da Lei 14.784/2023. 

Isto significa que a liminar a qual possui efeitos imediatos suspende a prorrogação do 
calendário da Desoneração da Folha de Pagamentos, anteriormente prevista para 
perdurar até 2027, obrigando os empregadores a recolher novamente os 20% calculados 
da cota patronal sobre a folha de pagamentos já em abril de 2024. 

Considerando que os empregadores realizam um planejamento para o ano manifestando 
sua opção em janeiro de cada ano, a liminar acarretará efeitos negativos nas empresas. 

Em que pese as empresas se depararem com possíveis reduções nos lucros, o 
empregador deve estar atento para realizar a informação e recolhimento dos seus 
encargos relacionados à folha de pagamento por meio do eSocial da maneira correta. 

O prazo de fechamento da folha de pagamento de abril é hoje, dia 15 de maio, o qual já 
será afetada pela liminar expedida no dia 26 de abril. Deste modo, não há o que se falar 
em recolhimentos proporcionais. Como o fechamento da folha ocorre após a publicação 
da liminar no DJe, o empregador volta a tributar os encargos patronais na totalidade. 

Neste sentido, a Receita Federal do Brasil divulgou nota no dia 1º de maio com o seguinte 
entendimento: 

O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu, por decisão cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7633, os efeitos de dispositivos 
legais da Lei nº 14.784/2023, que prorrogavam a desoneração da folha de pagamento de municípios e de diversos setores produtivos até 2027. 

A decisão tem efeitos a partir da publicação da decisão, que ocorreu em 26 de abril de 2024, no Diário da Justiça Eletrônico (DJE). 

Assim, a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB foi suspensa, de forma que todas as empresas antes contempladas devem passar a recolher as contribuições 
previdenciárias sobre a folha de pagamentos nos termos do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991. 

Além disso, a alíquota de contribuição sobre a folha de pagamentos dos municípios contemplados anteriormente pela redução para 8%, volta a ser de 20%. 

Considerando que a decisão foi publicada em 26 de abril de 2024 e que o fato gerador das contribuições é mensal, a decisão judicial deve ser aplicada inclusive às contribuições 
devidas relativas à competência abril de 2024, cujo prazo de recolhimento é até o dia 20 de maio de 2024. 

Veja na íntegra. 

No mesmo sentido, visando auxiliar o empregador num momento de transição e 
incertezas, a Receita Federal do Brasil editou nova notícia no portal gov.br, tratando que o 
eSocial deve ser parametrizado pelos empregadores para que o fechamento da folha de 
abril seja realizado sem a informação da desoneração. Assim, os eventos S-1000 e S-
1280 deverão ser alterados para que o sistema volte a entender a necessidade de 
recolher os 20% de CPP. 

No mesmo sentido, o recolhimento reduzido da CPP em 8% realizado com base na 
quantidade de habitantes por município deixa de ser aplicada. 

Segue nota da RFB: 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=453971
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=453971
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=83661
https://www.legisweb.com.br/noticia/?id=28784&termo=Receita%20Federal%20esclarece%20decis%E3o%20do%20ministro%20Cristiano%20Zanin%20sobre%20a%20desonera%E7%E3o%20da%20folha%20de%20pagamento%20de%20munic%EDpios%20e%20setores%20produtivos
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Considerando nota publicada no portal da Receita Federal do Brasil sobre a ADI 7633, no sentido de que a decisão judicial deve ser aplicada à competência abril/2024, cujo prazo 
de recolhimento é até o dia 20 de maio de 2024, informamos que o eSocial está sendo ajustado para se adequar à decisão supracitada, inclusive com a descontinuação da 
aplicação da alíquota reduzida de 8% para os municípios, a partir do período de apuração abril/2024. 

Orientações detalhadas para as empresas e os municípios estão no FAQ 10.37 disponível na área de Perguntas Frequentes no Portal do eSocial. 

Cronograma de implantação dos ajustes: 

Descontinuação da aplicação da alíquota reduzida de 8% para os municípios: publicado em produção em 02/05/2024. 

Reoneração da folha (empresas e OGMO): publicado em produção no dia 06/05/2024 no Webservice e no dia 07/05/2024 no Portal WEB. 

Veja na íntegra. 

Por fim, visando instruir o declarante, o eSocial editou a pergunta frequente 10.37 
incluída  no FAQ do eSocial em 07/05/2024 através portal gov.br orientando o passo a 
passo a ser utilizado para que a empresa volte a recolher a CPP em folha: 

10.37 (Atualizado em 07/05/2024) Como ajustar as informações no eSocial tendo em vista a decisão cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7633, suspendendo os 
efeitos da desoneração da Lei nº 14.784/2023? A partir de qual PA se aplica os efeitos da suspensão? Quais as providências devem ser adotadas no eSocial? 

Considerando nota publicada no portal da Receita Federal do Brasil sobre a ADI 7633 publicada em 26 de abril de 2024, no sentido de que a decisão judicial deve ser aplicada à 
competência abril/2024, cujo prazo de recolhimento é até o dia 20 de maio de 2024, informarmos que o eSocial está sendo ajustado para se adequar à decisão supracitada, 
inclusive com a descontinuação da aplicação da alíquota reduzida de 8% para os municípios, a partir do período de apuração abril/2024. 

Orientamos às empresas*, aos órgãos gestores de mão de obra (OGMO) e municípios a realizarem os seguintes procedimentos: 

1. Caso já tenha fechado a folha de abril/2024: 

Reabrir a folha; 

No caso das empresas e OGMO, excluir o S-1280 enviado; 

Fechar a folha novamente. 

2. Caso ainda não tenha fechado a folha de abril/2024 

No caso das empresas e OGMO, não enviar o evento S-1280. 

Em qualquer dos casos, é necessário ajustar o S-1000 para retirar a opção pela desoneração (empresas e municípios). O novo S-1000 deverá ter o campo {indDesFolha}=[0], com 
validade a partir do período de apuração abril/2024. 

Em relação à desoneração aplicada às obras de construção civil com opção pelo recolhimento sobre a receita bruta (grupo [infoObra]), o evento S-1005 não deve ser alterado. Os 
ajustes serão feitos nas regras de cálculo das contribuições. 

(*) Caso a empresa tenha classificação tributária igual a 03 (Empresa enquadrada no regime de tributação Simples Nacional com tributação previdenciária substituída e não 
substituída) e também seja abrangida pela reoneração da folha, ela deve retificar o S-1280 excluindo o grupo [infoSubstPatr] e mantendo o grupo [infoAtivConcom].  

Cronograma de implantação dos ajustes: 

Descontinuação da aplicação da alíquota reduzida de 8% para os municípios: publicado em produção na data de hoje. 

Reoneração da folha (empresas e OGMO): previsão de publicação no dia 06/05/2024 no Webservice e no dia 07/05/2024 no Portal WEB. 

Conforme perguntas frequentes do eSocial. 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?id=28794&termo=Decis%E3o%20cautelar%20do%20STF%20na%20A%E7%E3o%20Direta%20de%20Inconstitucionalidade%20(ADI)%207633%20suspende%20os%20efeitos%20da%20desonera%E7%E3o%20da%20Lei%20n%BA%2014.784/2023
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=453971
https://www.gov.br/esocial/pt-br/empresas/perguntas-frequentes/perguntas-frequentes-producao-empresas-e-ambiente-de-testes#11--seguran-a-e-sa-de-do-trabalhador
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Saiba como doar parte do Imposto de Renda para ajudar vítimas da cheia  

Além das doações diretas de água, mantimentos e roupas ao Rio Grande do Sul, o 
contribuinte pode aproveitar o acerto anual de contas com o Fisco para ajudar as vítimas 
das enchentes. Durante a entrega da declaração do Imposto de Renda Pessoa Física, o 
contribuinte pode destinar até 6% do imposto devido para fundos do governo gaúcho e de 
municípios do estado vinculados ao Estatuto da Criança e do Adolescente e fundos 
vinculados ao Estatuto do Idoso. 

Ao preencher a declaração, o contribuinte pode identificar o estado e até a cidade onde os 
fundos atuam. A opção por doar a projetos sociais só está disponível para quem preenche 
a declaração completa, sendo vedada a doação por quem entrega a versão simplificada. 

Quem já entregou a declaração pode fazer uma versão retificadora com as doações. O 
limite de 6% do imposto devido é dividido da seguinte forma: 3% para fundos da criança e 
do adolescente e 3% para o fundo dos idosos. A lista dos fundos que podem receber o 
dinheiro do contribuinte aparece no próprio programa gerador da declaração, mas não é 
possível doar para uma entidade específica. 

Assim que a doação for selecionada, o sistema emitirá o Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais (Darf), que precisa ser pago até o último dia de entrega da declaração, 
junto com o Imposto de Renda. A contribuição não pode ser parcelada, nem é possível 
escolher uma entidade. O dinheiro vai para os fundos escolhidos, que os distribuem 
posteriormente aos projetos. 

Confira o passo a passo para fazer a doação ao Rio Grande do Sul: 

•     clique em “Doações Diretamente na Declaração”; 

•     escolha uma das abas: “Criança e Adolescente” ou “Pessoa Idosa” 

•     clique na opção "novo"; 

•     no tipo de fundo, escolha “estadual” e clique em Rio Grande do Sul, ou “municipal” e 
escolha uma das cidades gaúchas atingidas pelas inundações; 

•     o próprio programa fornece os valores totais que podem ser destinados, 3% para cada 
tipo de destinação e de 6% no total; 

•     se quiser doar os 6%, o contribuinte deve repetir o procedimento na aba que não 
escolheu no segundo passo; 

•     após enviar a declaração, imprima o Documento de Arrecadação de Recursos Fiscais 
e faça o pagamento até 31 de maio. 

Segundo as estatísticas mais atualizadas da Receita Federal, até o último domingo (12), 
as destinações de Imposto de Renda a projetos sociais somaram R$ 97,44 milhões. O 
total de doações chega a 95.181, considerando que cada contribuinte pode fazer mais de 
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uma doação. Segundo estimativas da própria Receita Federal, o total poderia ter atingido 
R$ 5,91 bilhões se todos os contribuintes que entregaram até essa data tivessem feito a 
doação. 

No ano passado, as doações somaram R$ 283,76 milhões. O montante doado poderia ter 
chegado a R$ 11,65 bilhões, conforme o Fisco, caso todos os contribuintes utilizassem o 
mecanismo. 

Novidades 

A declaração deste ano traz novidades em relação às doações. Até 2027, o contribuinte 
poderá deduzir 7% do Imposto de Renda para doações a projetos desportivos e 
paradesportivos. As contribuições ao Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica 
(Pronon) e ao Programa de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência 
(Pronas) retornaram, com limite de 1% para cada ação. Também será possível deduzir 
até 6% de doações a projetos que estimulem a cadeia produtiva de reciclagem. 

As doações de uma parcela do IRPF a projetos sociais, culturais e esportivos têm 
crescido ano a ano. O total, no entanto, ainda é pequeno diante do potencial. Em 2021, a 
Receita Federal deixou de arrecadar R$ 179,21 milhões do Imposto de Renda Pessoa 
Física por causa dessas doações. Em 2022, o total aumentou para R$ 223,9 milhões. 

Ações beneficiadas 

Ao todo, cinco tipos de ações podem receber doações na declaração do Imposto de 
Renda: fundos vinculados ao Estatuto da Criança e do Adolescente, fundos vinculados ao 
Estatuto do Idoso, Programa Nacional de Apoio à Cultura, projetos de incentivo ao esporte 
e projetos de incentivo à atividade audiovisual. No caso do Pronon e do Pronas, o limite 
de 1% está fora do teto global de 6%, entrando como doações extras. 

Quanto aos fundos para idosos e para crianças e adolescentes, a doação pode ser feita 
diretamente na declaração, com o valor sendo pago na primeira cota ou cota única do 
imposto. O próprio programa gerador se encarregará de incluir automaticamente o valor 
das doações na lista de deduções do Imposto de Renda. 

Limites 

As doações totais estão limitadas a 6% do imposto devido ou da restituição. Se a 
destinação for feita diretamente na declaração, o limite é de até 3% do imposto para cada 
fundo (para crianças e adolescentes; e para idosos). Caso queira, o contribuinte poderá 
doar mais, porém o valor não poderá ser deduzido do imposto a pagar. 

Além das doações diretas, o contribuinte pode deduzir, dentro do limite global de 6%, 
doações para três tipos de ações feitas no ano anterior: incentivos à cultura (como 
doações, patrocínios e contribuições ao Fundo Nacional da Cultura); incentivos à 
atividade audiovisual; e incentivos ao esporte. 

 

 
Fonte: Agência Brasil 
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Prazo para entrega da Declaração do MEI (DASN SIMEI) termina em 31 

de maio 

Os Microempreendedores Individuais (MEI) devem estar atentos ao prazo de entrega da 
Declaração Anual Simplificada (DASN-SIMEI), que termina no próximo dia 31 de maio. 
Para os MEI estabelecidos no Estado do Rio Grande do Sul o prazo foi prorrogado para o 
dia 31 de julho, conforme noticiado aqui. 

A DASN SIMEI pode ser transmitida pelo APP MEI ou pelo Portal do Simples 
Nacional. Está obrigado a declarar o empresário individual que foi optante em algum 
período de 2023. 

A entrega fora do prazo sujeita o contribuinte à multa de 2% ao mês de atraso, limitada a 
20% sobre o valor total dos tributos declarados, ou mínimo de R$ 50,00. A multa é emitida 
automaticamente após a transmissão da declaração. 

Para informações sobre o preenchimento da declaração, acesse o Manual da DASN 
Simei. 

 

Fonte: Simples Nacional 

 

RS: governo dispensa documentos para saque calamidade do FGTS  

Os moradores de municípios com até 50 mil habitantes, que tenham a situação de 
emergência ou estado de calamidade pública reconhecida pelo Ministério da Integração e 
do Desenvolvimento Regional (MIDR), não precisarão apresentar a documentação 
comprobatória do endereço residencial para o saque do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), na modalidade chamada de Saque Calamidade. 

A medida assinada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi publicada no Diário Oficial 
da União (DOU) desta quinta-feira (16). 

O documento determina que o trabalhador titular da conta do FGTS que não conseguir 
comprovar onde mora poderá apresentar uma declaração própria ou uma certidão emitida 
pelo governo municipal ou distrital que ateste o endereço de residência do cidadão. No 
caso da manifestação própria, a Caixa deverá verificar a veracidade da declaração em 
cadastros oficiais do governo federal. 

Portanto, nestas situações, o trabalhador não precisará mais estar de posse de um 
comprovante de residência em nome do trabalhador (conta de luz, água, telefone, gás, 
extratos bancários, carnês de pagamentos, dentre outros), emitido nos 120 dias anteriores 
à decretação da emergência ou calamidade havida em decorrência de desastre natural. 

A medida começa a valer em cinco dias úteis, a partir desta quinta-feira (16), para que a 
Caixa adote procedimentos administrativos e operacionais relacionados ao cumprimento 
das novas diretrizes. 

Rio Grande do Sul 

https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Noticias/NoticiaCompleta.aspx?id=7d07675f-5d51-43f3-a0c3-5079ee193d64
https://www.gov.br/pt-br/apps/mei
https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATSPO/dasnsimei.app/Identificacao
https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATSPO/dasnsimei.app/Identificacao
https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Arquivos/manual/Manual_DASN-SIMEI.pdf
https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Arquivos/manual/Manual_DASN-SIMEI.pdf
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Para o Rio Grande do Sul,] a Caixa já havia liberado aos cidadãos dos municípios 
habilitados pela condição de calamidade pública a opção do saque no valor máximo de R$ 
6.220, de cada uma das contas do FGTS de titularidade daquele trabalhador, limitado ao 
saldo disponível na conta. 

Ao todo, trabalhadores de 59 cidades gaúchas podem fazer a solicitação pelo Aplicativo 
FGTS. 

A medida é válida inclusive para o trabalhador que já fez o saque do fundo nos últimos 12 
meses, mas que, no caso de desastre natural (alagamentos, deslizamentos de terra, fortes 
chuvas, etc), teve a própria residência atingida, conforme reconhecimento da Defesa Civil 
local. 

O valor é liberado após a decretação de situação de emergência ou estado de calamidade 
pública, pelo governo. 

A Caixa orienta que a senha do aplicativo do banco nunca deve ser fornecida a ninguém, 
por telefone, e-mail, ou qualquer outro canal. 

Para tirar dúvidas, os interessados podem entrar em contato com a Caixa pelos números 
4004 0104 (nas capitais e regiões metropolitanas) ou 0800 104 0 104 (demais regiões). 

 

 
Fonte: Agência Brasil 

 

 


